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".4.;	 CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS

SEGUNDA TURMA

Processo e	 11065.003341/2001-98

Recurso e	 203-131.541 Especial do Procurador

Matéria	 1PI

Acórdão n•	02-03.362

Sessão de	 01 de julho de 2008

Recorrente FAZENDA NACIONAL

Interessado REICHERT CALÇADOS LTDA

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - IPI
CRÉDITO PRESUMIDO DE IPI. INDUSTRIALIZAÇÃO POR
ENCOMENDA. O valor referente ao beneficiamento dos insumos
efetuado por terceiros, com suspensão do imposto na remessa e no
retomo ao encomendante, não se inclui na base de cálculo do crédito
presumido, uma vez que se trata de aquisição de matéria-prima,
produto intermediário ou material de embalagem.

Recurso Especial da Fazenda Nacional Provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os Membros da Segunda Turma da Câmara Superior de Recursos
Fiscais, por maioria de votos, DAR provimento ao recurso especial da Fazenda Nacional, nos
termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado. Vencidos os Conselheiros
Dalton César Cordeiro de Miranda, Maria Teresa Martinez Lopez, Rycardo Henrique
Magalhães de Oliveira Manoel Coelho Arruda Junior, Rodrigo Remardes Raimundo de
Carvalho e Alexandre Andrade Lima da Fonte Filho que negaram provimento ao recurso
Ausente o Conselheiro Gileno Gurjão Barreto.

ANTONIO PRAGA-Presidente e Relator

FORMALIZADO EM: 25/07/2008

Participaram da presente sesgo de julgamento os Conselheiros Antonio Praga
Josefa Maria Coelho Marques, Antonio Carlos Atulim, Henrique Pinheiro Torres, Elias
Sampaio Freire, Julio César Vieira Gomes, Gilson Macedo Rosenburg Filho, Dalton César
Cordeiro de Miranda, Maria Teresa Martinez Lopez, Gileno Gurjão Barreto,Rycardo Henrique
Magalhães de Oliveira, Manoel Coelho Arruda Junior, Rodrigo Bemardes Raimundo de
Carvalho e Alexandre Andrade Lima da Fonte Filho.
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Relatório

Trata-se de recurso(s) especial(ais), interposto(s) pela(s) FAZENDA
NACIONAL , com fulcro no art. 7°, inciso I, do Regimento Interno da Câmara Superior de
Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria MF n° 47 de 2008, que foi admitido em relação à(s)
seguinte(s) matéria(s):quanto ao cômputo ou não dos custos de prestação de serviços de
industrialização por encomenda efetuada por terceiros na base de cálculo do crédito presumido
de IPI.

Na sessão plenária de 21/02/06, a TERCEIRA CÂMARA DO SEGUNDO
CONSELHO DE CONTRIBUINTES julgou o Recurso Voluntário n° 203-131541, interposto
por REICHERT CALÇADOS LTDA e decidiu: "Por maioria de votos, deu-se provimento ao
recurso, nos seguintes termos: I) quanto à Industrialização por encomenda. Vencidos os Conselheiros
Leonardo de Andrade Couto, Mônica Monteiro Garcia de Los Rios (Suplente) e Antonio Bezerra Neto;
II) quanto à Taxa Selic, admitindo-a a partir da data de protocolização do respectivo pedido de
ressarcimento. Vencidos os Conselheiros Emanuel Carlos Dantas de Assis , Mônica Monteiro Garcia
de Los Rios (Suplente) e Antonio Bezerra Neto. Ausentes, justificadamente, a Conselheira Silvia de
Brito Oliveira.".

A decisão foi formalizada no Acórdão n°203-10770, da relatoria do Conselheiro
Maria Teresa Martínez López, cuja ementa abaixo se transcreve:

IPL RESSARCIMENTO. CRÉDITO PRESUMIDO DE IPI RELATIVO
AO PIS/C0F1NS. INDUSTRIALIZAÇÃO POR TERCEIROS. A
industrialização efetuada por terceiros visando aperfeiçoar para o uso
ao qual se destina a matéria-prima, produto intermediário ou material
de embalagem utilizados nos produtos exportados pelo encomendante
agrega-se ao seu custo de aquisição para o efeito de gozo e fruição do
crédito presumido do IPI relativo ao PIS e à COFINS previsto na Lei
n°9.363/96.

RESSARCIMENTOS DE CRÉDITO PRESUMIDO DE 1PL LEI N°
9.363/1996. ATUALIZAÇÃO MONETÁRL4. É vedada a atualização de
créditos meramente escriturais por absoluta falta de previsão legal
(precedentes jurisprudenciais). Entretanto, devido a atualização
monetária, a partir da data de protocolização do respectivo pedido de
ressarcimento com a utilização da taxa referencial do Sistema Especial
de Liquidação e de Custódia - SELIC, acumulada mensalmente, até o
mês anterior ao pagamento e de 1% no mês do pagamento..

•Contra-razões fls. :132/144.

É sucinto o relatório.
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Voto

Conselheiro ANTONIO PRAGA

Recurso preenche condições de admissibilidade, dele tomo conhecimento.

A argumentação expendida no Especial é procedente.

INDUSTRIALIZAÇÃO POR ENCOMENDA

Acerca dessa matéria, sigo a jurisprudência atual desta Turma, no sentido de
desconsiderar da base de cálculo do crédito presumido de II'!, os valores agregados
correspondentes ao beneficiamento/acabamento e elaborações efetuados por terceiros, por
absoluta falta de previsão legal. Para tanto, adoto os fundamentos e a conclusão do Conselheiro
Antonio Bezerra Neto, relator original no Acórdão n° CSRF/02-02.776, de 03 de julho de 2007:

"A contenda prende-se a existência ou não de previsão legal que
suporte a inclusão concedida pelo Acórdão recorrido em relação aos
valores dos insumos adquiridos pelo contribuinte, com os respectivos
custos de seus beneficiamentos realizados externamente aos
estabelecimentos da empresa para posteriores reaproveitamentos pela
mesma, na base de cálculo do crédito presumido de IPL

O ponto central da análise pode ser colocado da seguinte forma:
somente a matéria-prima e o produto intermediário comprados
diretamente pelo contribuinte é que configuraria insumo para efeito de
consideração na base de cálculo do crédito presumido de IPI, ou
também assim poderiam ser considerados os produtos beneficiados e
elaborados por terceiros com material fornecido pela empresa,
transitados com suspensão do 1PL

A Lei n.° 9.363, de 1996, que introduziu o beneficio em tela, previu, em
seu art. 1°, que o crédito presumido de IPI, como ressarcimento das
contribuições para o PIS e para a COFIES sejam incidentes "sobre as
respectivas aquisições, no mercado interno, de matérias-primas,
produtos intermediários e material de embalagem, para utilização no
processo produtivo" (g.n.).

Art. 1°A empresa produtora e exportadora de mercadorias nacionais
fará jus a crédito presumido do Imposto sobre Produtos
Industrializados, como ressarcimento das contribuições de que tratam
as Leis Complementares n`m 7, de 7 de setembro de 1970, 8, de 3 de
dezembro de 1970, e 70, de 30 de dezembro de 1991, incidentes sobre
as respectivas aquisições, no mercado interno, de matérias-primas. 
produtos intermediários e material de embalagem, para utilização no
processo produtivo.(g.n.)

Em nado dos termos em que vazada a aludida norma, qualquer
interpretação que se lhe empreste não deve afastar-se das seguintes
premissas: por primeiro, que os insumos utilizados no cômputo do
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benefício devam ser adquiridos, ou seja, comprados de outro
estabelecimento, resultando de uma operação comercial de compra e
venda mercantil; segundo, que sejam efetivamente utilizados na
produção de produtos exportados, no estabelecimento adquirente;
terceiro, como se trata de direito excepto, não comporta interpretação
ampliativa, pois os beneficias tributários devem ser interpretados
restritivamente, já que envolvem renúncia de receitas públicas.

Da necessidade de aquisição dos insumos

Em relação à primeira das premissas, na operação realizada pela
contribuinte não há qualquer aquisição de matéria-prima, vez erre já
pertencia ao estabelecimento encomendante no momento do envio para
industrialização por encomenda A aquisição da matéria-prima se deu,
portanto, em momento anterior à remessa para industrialização.

O custo do beneficiamento realizado por terceiro deve ser
contabilizado como "Gastos Gerais de Fabricação", não como
incremento do valor da matéria-prima, não podendo ser incluído no
cálculo do crédito presumido. O montante despendido por tal
pagamento não deve entrar no cômputo do beneficio, mesmo porque a
operação de envio e retorno se dá com suspensão do 1P1, conforme
sublinhado na Nota MF/SRF/COSIT/COTIP/D1PEX n.° 312, de 3 de
agosto de 1998.

Normalmente se argumenta que se o contribuinte houvesse adquirido
de fornecedores o couro beneficiado/acabado, e os itens elaborados
que emprega na montagem de calçados, então poderia enquadrar os
valores aos mesmos correspondentes no dimensionamento (artigo 2° da
Lei 9363/96) do crédito presumido de 1P1?

Vê-se que se levanta uma hipótese contrafactual, o que só pela
natureza do argumento já se vê que não é um fato. Mas, vamos
conceder um crédito a essa hipótese. Sim, nessa hipótese o pleiteante
teria direito ao crédito, pois nesse caso a situação se amoldaria aos
precisos termos da norma, como aliás deve ocorrer com qualquer
direito excepto: estar-se-ia adquirindo efetivamente matéria-prima ou
um produto intermediário, para efeito de se compor a base de cálculo
do crédito presumido do IN

Aliás, a tentativa de coerência buscada naquela hipótese contrafactual
levantada, abriria brecha a uma outra incoerência, qual seja: Por que
o legislador, seguindo o mesmo raciocínio, e com muito maior razão,
não optaria também por conceder esse crédito relativo ao
beneficiamento quando efetuado pelo próprio industrializacior, e não
por terceiro? Por que o legislador iria privilegiar a terceirização em
detrimento da industrialização pelo próprio exportador, em uma
mesma situação?

Não concedeu, por questão de coerência, pois não se está a tratar de
aquisição de matéria prima ou produto intermediário, mas de simples
custo do beneficiamento que deve ser contabilizado como "Gastos
Gerais de Fabricação".
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Com efeito, tratar-se-ia de situação no mínimo incongruente, para não
dizer injusta, retirando a racionalidade das disposições legais que
compõem o arcabouço normativo do IPI. Ora, "Onde há a mesma
razão, há de se aplicar o mesmo direito", diz o brocardo romano,
assim, se não é possível incluir na base de cálculo do beneficio, os
custos com beneficiamentos realizados pelo próprio industrial
exportador, não devem ser incluídos aqueles incorridos nos
beneficiamentos realizados na industrialização por encomenda, nos
mesmos produtos.

Do Direito Excepto

No tocante à última das premissas inicialmente delineadas, pois que,
quanto à segunda, não há dissenso, importa destacar que há uma certa
tendência à construção de exegeses que resultam, as mais das vezes, de
considerações outras que não a propriamente jurídica, tal como as de
natureza meramente econômica, tão costumeiramente encontráveis no
dia-a-dia do julgador.

É preciso evidenciar que não cabe ao intérprete a tarefa de legislar, de
modo que o sentido da norma não se pode afastar dos termos em que
positivado, pena de, invadindo seara alheia, fugir de sua competência.

A interpretação econômica do fato gerador serve de auxílio à
interpretação, mas não pode ser fundamento para negar validade à
interpretação jurídica consagrada aos conceitos tributários. Admitir
que a industrialização por encomenda seja considerada na base de
cálculo do crédito presumido é alargar o rol dos contribuintes
beneficiados pela "terceirização" do processo produtivo e estender o
beneficio a empresas que tem processo produtivo parcial, sem qualquer
previsão legal, que, a princípio, dirigiu o crédito apenas aos industriais
com processo integrado, excluindo vários outros setores da economia
que realizam exportações, por exemplo, de produtos rido tributados.

Ademais, sublinhe-se novamente, que se tratando de normas onde o
Estado abre mão de determinada receita tributária, a interpretação
não admite alargamentos do texto legal. É nesse sentido o escólio de
Carlos Maximiliano (In Hermenêutica e Aplicação do Direito, 12°,
Forense, Rio de Janeiro, 1992, p. 333/334):

"0 rigor é maior em se tratando de disposição excepcional, de
isenções ou abrandamentos de ônus em proveito de indivíduos ou
corporações. Não se presume o intuito de abri mão de direitos
inerentes à autoridade suprema. A outorga deve ser feita em termos
claros, irretorquíveis; ficar privada até a evidência, e se não estender
além das hipóteses figuradas no texto; jamais será inferida de fatos que
não indiquem irresistivelmente a existência da concessão ou de um
contrato que a envolva. No caso, não tem cabimento o brocardo
célebre; na dúvida, se decide contra as isenções totais ou parciais, e a
favor do fisco; ou, melhor, presume-se não haver o Estado aberto mão
de sua autoridade para exigir tributos".

Vê-se que a boa hermenêutica, baseada nos proficuos ensinamentos de
Carlos Maximiliano, ensina que a norma que veicula renúncia fiscal há
de ser entendida de forma restrita.
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Argumento Empírico —Lei n°10.276/2001

Por último, e quem sabe o mais importante, se o cômputo dos valores
dos serviços de industrialização por encomenda estivessem incluídos
na base de cálculo do beneficio previsto pela Lei n° 9.363/96, não
haveria razão para que o legislador expressamente viesse a prever esta
alternativa em lei posterior. Vejamos como dispôs o art. 1 0 da Lei n.°
10.276, de 2001, in verbis:

"Art. 12 Alternativamente ao disposto na Lei n° 9.363, de 13 de
dezembro de 1996, a pessoa jurídica produtora e exportadora de
mercadorias nacionais para o exterior poderá determinar o valor do
crédito presumido do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPD,
como ressarcimento relativo às contribuições para os Programas de
Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público
(PIS/PASEP) e para a Seguridade Social (COFINS), de conformidade
com o disposto em regulamento.

g 12 A base de cálculo do crédito presumido será o somatório dos
seguintes custos, sobre os quais incidiram as contribuições referidas no
caput:

I - de aquisição de insumos, correspondentes a matérias-primas, a
produtos intermediários e a materiais de embalagem, bem assim de
energia elétrica e combustíveis, adquiridos no mercado interno e
utilizados no processo produtivo;

II - correspondentes ao valor da prestação de serviços decorrente de
industrialização por encomenda, na hipótese em que o encomendante
seja o contribuinte do IPI, na forma da legislação deste imposto"
(grin
Costuma ser encontradiço nos textos que discorrem sobre
Hermenêutica Jurídica a afirmação de que "a lei não contém palavras
inúteis", a qual, segundo se diz, vem a ser princípio basilar da
disciplina. É dizer, as palavras devem ser compreendidas como tendo,
ao menos, alguma eficácia. Não se presumem, na lei, palavras inúteis
(Carlos Maximiliano, Hermenêutica e aplicação do direito, 8a. ed.,
Freitas Bastos, 1965, p. 262).

Ora, in casu, fosse verdadeira a afirmação de que os valores
correspondentes ao serviço de beneficiamento, na industrialização por
encomenda, deveriam ser incluídos no cômputo do crédito presumido
de que trata a Lei n.° 9.363, de 1996, não haveria razão para que o
legislador inequivocamente inserisse tal hipótese na Lei n.° 10.267, de
2001, permitindo o seu acréscimo juntamente com o custo de outros
insumos (energia elétrica e combustíveis).

Note-se, por importante, que a aplicação do novel regramento,
conforme disciplinado na Lei n.° 10.267, de 2001, se dá
alternativamente ao estabelecido na Lei n.° 9.363, de 1996, quando da
determinação do crédito presumido.

Nesse aspecto, é importante notar que uma lei nova sempre inova o
ordenamento jurídico, apresentando algo novo e destinado à vigência
apenas a partir da sua entrada em vigor mas também projetando luzes



. .

Processo? 11065.003341/2001-98	 CSRF/102
Mórdao n, 02-01.382	 Fls. 7

br	 as ad no ti eQ_ti2_arQ,,IgmAQitsiek__.Q_iim comando novo e
distinto do comando que vigorava anteriormente a ela ajudando assim 

melhor compreender e interpretar as duas. 

Observar, finalmente, que o uso do método alternativo para o cálculo
do beneficio, tem, como contrapartida à inclusão de novos valores na
base de cálculo (aquisição de energia elétrica e combustíveis, e
serviços de industrialização por encomenda), a definição de um fator
multiplicativo menor: de 0,0537 (5,37% da base de cálculo, na Lei n°
9.363/96) para 0,0365 (3,65% da base de cálculo, na Lei n"
10.276/2001). Portanto. não se pode argumentar que a Lei n°
10.276/2001 seja "expressamente intopretativa". nos termos do art. 
106.L do C77V.

Por todo o aposto, voto no sentido de que sejam desconsiderados da
base de cálculo do crédito presumido de IPL os valores agregados
correspondentes ao beneficiamento/acabamento e elaborações
referidas anteriormente, para efeitos de operar-se o
ressarcimento/compensação pleiteado nesses autos.

Dessa forma, a posição mais consentânea com a norma legal é aquela pela
exclusão dos custos de beneficiamentos realizados externamente aos estabelecimentos da
empresa no cômputo da base de cálculo do crédito presumido do IPI.

Por todo o exposto, voto no sentido de DAR provimento ao Recurso Especial da
Fazenda Nacional,

É assim como voto.

Sala das Sessões, em 01 de julho de 2008.

ANTONIO PRAGA
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